MINISTERIO DAS FINANCAS
DIRECCZ\O-GERAL DA CONTABILIDADE PUBLICA

Gabinete de Estudos Anténio José Malheiro

@'

TECHNIQUES D’ANALYSE QUANTITATIVE
POUR L'ELABORATION ET LE CONTROLE
DES DECISIONS ADMINISTRATIVES

Par
Aureliano Felismino

Membre de l'lnstitut International des Sciences Administratives
et du Comité des Pratiques Administratives

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA
LISBOA 1973



TECHNIQUES D’ANALYSE QUANTITATIVE
POUR L'ELABORATION ET LE CONTROLE
DES DECISIONS ADMINISTRATIVES

(Réponse a I’avant-projet de question-
naire @ aprécier aux sessions du
Comité de Pratiques Administrati-
ves d la Table Ronde de Barcelona,
en juin 1969, de l'Institut Interna-
tional des Sciences Administrati-
ves.)



TABLE DES MATIERES

Nota introdutéria;

Da razio por que se levou a efeito, embora tardiamente, esta publicagdo .........

Réponses a ’avant-projet de questionaire:
1% partie:
Sommaire de Putilisation des techniques d’analyse quantitative dans le
PAYS INEETESSE 1. .evvnireinen it ie et ettt e e e
Caractéristiques du systéme budgétaire Programmation et réalisation ......
Le budget Programmation et réalisation et les classifications budgétaires
2™ partie:
Informations plus détaillées, comprenant cing secteurs d’activité sélec-
BHOMIIIES ivvnerttt i ettt et ettt et e e et e
3*me partie:
Publications gouvernementales et autre documentation, relatives aux
techniques d’analyse quantitative ...
4*=¢ partie:
RAPPOTLEUIS .. .eiuiiiniiniiit ittt et ie st et e ra et e ne e e ani e
Avant-projet de questionnaire sur les techniques d’analyse quantitative:
Feuille A:

Recensement général des différentes techniques utilisées par le
gouvernement central du Portugal ...

Feuille B:
Définition des exemples de la feuille A. Pays: Portugal ............

Pag.

21
27
33

39

43

47

53

57



NOTA INTRODUTORIA

DA RAZAO POR QUE SE LEVOU A EFEITO, EMBORA TARDIAMENTE,
ESTA PUBLICACAO



1 —Foi na tranquilidade deste primeiro domingo de Outubro
que, ao arrumar uns papéis, a minha atencao recaiu no presente
trabalho.

2 —J4 dele ndo me recordava. Foi escrito para uma mesa-
-redonda do Instituto Internacional de Ciéncias Administrativas, rea-
lizada em Junho de 1969, da qual tive a honra de fazer parte.

3 — Li-o. Reli-o.

3.1 — Lembrei-me entdo de que foram os trabalhos prepara-
torios, cujas ideias vieram a ser debatidas em Bar-
celona, que impulsionaram o pensamento de pro-
por que na Lei n.° 2136, de 21 de Dezembro de
1968 (L.ei de Meios para 1969), constasse um pre-
ceito, a que coube o artigo 8.°, determinando se
iniciasse, no decurso do ano de 1969, o estudo da
nova estruturacdo ¢ classificacdo das receitas e des-

_ pesas publicas, estas em vigor desde 1972 e aquelas
desde 1973. ‘

4 — Reflecti depois.

4.1 —E recordei-me de que a reforma administrativa levou a
efeito, no decurso dos meses de Abril a Julho,
numa das salas da Fundacdo Calouste Gulbenkian,
uns cursos sobre a Modernizacdo da Administra-
cdo e a Decisdo Politico-Administrativa, ministrados
por trés distintos especialistas belgas, Srs. Yves
Chapel, Dersin ¢ Aimé Francois.
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4.2 — Assisti & abertura desses cursos e a algumas licdes.
Deleguei depois, por inadiaveis impedimentos pro-
fissionais, no ora subdirector de contabilidade,
Sr. Manuel Marques de Almeida, a minha repre-
sentacdo nos cursos, até porque as matérias ver-
sadas interessavam a sua formacgdo e valorizacdo
profissional, j4 que representa a Direc¢io-Geral
da Contabilidade Publica no Secretariado Técnico
da Presidéncia do Conselho.

4.3 — Sugeri ao Sr. Manuel Marques de Almeida que fizesse
um relato do que se passou nos cursos atras alu-
didos. Vai ser publicado pelo Gabinete de Estudos
de Anténio José Malheiro.

5 —Sobre a matéria discutida em Barcelona em Junho de 1969
j&4 conseguimos algumas conquistas. Mas muitos aperfeicoamentos ha
a introduzir de forma gradual e coordenada.

6 — Para o Sr. Manuel Marques de Almeida:

6.1 — No seu trabalho que se vai publicar e que reflecte, em
sintese, o que foi passado nos cursos referidos
em 4.1, estdo tratados os assuntos constantes destes
papéis com suficiente desenvolvimento?

6.2 — Em parte, ndo completarao estes apontamentos o seu
trabalho?

7 — Conhecer o maior numero de facetas do problema é muito
importante, porquanto a matéria estd em constante evolucio.

7.1 — E para rectificar os caminhos que estamos a utilizar
¢ aconselhavel que quem percorra os actuais e
quem tenha de percorrer os novos conheca as
estruturas do que estad e do que hi-de vir.

7.2 —Para tanto, nada melhor do que comparar e divulgar.

8 — E merecerd a pena publicar este trabalho? S6 a utilidade da
publicacao estd em causa.
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9 — Atentas as interrogacgoes constantes de 6.1, 6.2 e 8, peco ao
Sr. Manuel Marques de Almeida uma opinido com as caracteristicas
que tanto aprecio: sinceridade e coragem, olhando apenas as vanta-
gens que da publicacio destas notas possam beneficiar os funciona-
rios que temos de formar.

Em 7 de Outubro de 1973. — O Director-Geral, Aureliano Felis-
mino.
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Ex.™ Sr. Director-Geral,

1 — Apoés atenta leitura do aliciante trabalho de V. Ex.* sobre
«Técnicas de analise quantitativa para a elaboragdo e o contrdle das
decisdes administrativasy, é desvanecidamente que acerca do mesmo
tenho a elevada honra de apresentar, dentro das caracteristicas reco-
mendadas, que entendo serem elementos fulcrais de toda a colabora-
cdo eficaz, a minha opinido, circunscrita, embora, as limitacoes da
minha modéstia:

1.1 — Primeira interrogacdo:

«No seu trabalho que se vai publicar e que
reflecte, em sintese, o que foi passado
nos cursos referidos em 4.1, estdo trata-
dos os assuntos constantes destes papéis
com suficiente desenvolvimento?»

1.1.1 — Resposta:

Nio ha davida de que a resposta s6 pode ser
negativa.

No meu aludido trabalho os assuntos em
causa nio estdo, efectivamente, tratados
com o desenvolvimento necessario.

1.2 — Segunda interrogacado:

«Em parte, ndo completardo estes aponta-
mentos o seu trabalho?»
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1.2.1 — Resposta:

Nao completam apenas. Enriquecem-no, até,
na parte respeitante ao tema «O planea-
mento e os modernos métodos de gestaon.

Sao, por isso, mais que «apontamentosy.

Trata-se de auténtica licdo, estruturada em
motivagdes da permuta de experiéncias,
a nivel internacional, no Ambito da utili-
zacdo de técnicas de anélise quantitativa.

Acrescento ainda que estas técnicas sdo ja
consideradas muito préximas da concep-
¢ao do sistema orcamental denominado
«Programacdo e realizacao», lancado pe-
los Estados Unidos da América, bas-
tante semelhante ao sistema P. P. B. S.
(Planning, programming, budgeting sys-
tem), correspondente ao sistema francés
R. C. B. (Rationalisation des choix
budgétaires).

Uma vez que as técnicas de anéalise quantita-
tiva visam aperfeicoar a elaboracdo e o
contréle das decisOes administrativas, a
publica¢do do trabalho do Ex.™ Sr. Di-
rector-Geral constituird valida e opor-
tuna contribuicdo para o estudo das mo-
dernas técnicas de gestdo.

1.3 — Terceira interrogacgao:

«E merecera a pena publicar este trabalho?
S6 a utilidade da publicacao esta em
causa.»

1.3.1 — Resposta:

Penso, efectivamente, que sim.

Recordo até que, ao descrever as técnicas de
analise quantitativa, com base no sis-
tema orcamental portugués, explicitou o



Ex.™ Sr. Director-Geral, a certa altura,
um pensamento, nas seguintes palavras:

«[...] o tipo de classificacdo
administrativa tende a obscurecer a
individualizacdo dos programas e
projectos governamentais e torna di-
ficil, se ndo impossivel, averiguar
quais os beneficios e as consequén-
cias resultantes das despesas publi-
cas [...]»

Creio poder referir que as transcritas palavras
terdo constituido, certamente, a motiva-
¢ao proxima que precedeu a decisdo, em
boa hora tomada pelo Ex.™ Sr. Director-
-Geral, de propor que da Lei de Meios
para 1969 constasse aquele preceito que
determinou o inicio dos trabalhos do es-
tudo da nova classificacao das receitas e
despesas publicas.

Este e os outros aspectos que ficaram referi-
dos parecem, a meu ver, revestir moti-
vacOes assaz relevantes para evidenciar
a utilidade e a oportunidade da publica-
¢ao do trabalho do Ex.™ Sr. Director-
-Geral.

Em 15 de Outubro de 1973. — Manuel Marques de Almeida.
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1 — Ciente.
2 — Pois entdo vamos proceder a publicacéo.

Em 16 de Outubro de 1973. — O Director-Geral, Aureliano Felis-
mino.



REPONSES A L’AVANT-PROJET DE QUESTIONNAIRE



1** PARTIE

SOMMAIRE DE L’UTILISATION DES TECHNIQUES D’ANALYSE QUANTITATIVE
DANS LE PAYS INTERESSE



1— Au Portugal, aux termes de la législation en vigueur, les investissements
publics ont toujours été évalués quantitativement et a priori, compte tenu des avan-
tages qui en résultent pour le pays. De méme ont toujours été mesurées les charges

de fonctionnement inhérentes & ces investissements qui se projettent dans les bud-
gets publics futurs.

2 — Cependant, ’année derniére, en vue de I’élaboration du programme d’ex¢-
cution du IIT¢ Plan de Mise en Valeur pour I’année 1969, a été essayée, par l'inter-
médiaire des services techniques compétents de la Présidence du Conseil, une
méthode de rassemblement des éléments, qui, par la suite, devra permettre une ana-
lyse quantitative trés semblable a la conception du systéme budgétaire appelé «Pro-
grammation et réalisation», qui, & ce qu’il nous semble, pourra étre plus favorable
pour ’obtention des objectifs poursuivis.

En effet,

3 — Le systéme budgétaire portugais est, pour le moment, de type traditionnel.
Toutefois, sont en cours des études approfondies, en vue de 1’adapter aux exigences
modernes. La classification de base utilisée jusqu’d présent pour la réalisation et
’analyse des demandes de fonds et pour le contrdle des opérations est la classifica-
tion administrative, ordonnée conformément & 1’objet des dépenses, c’est-a dire
suivant les biens et les services 2 acquérir au moyen des crédits budgétaires.

Il n’est pas douteux que le systme budgétaire portugais, élaboré sur la base
d’une classification suivant 'objet des dépenses, met seulement en évidence les
moyens pour faire les choses et non ce que I'on se propose de faire ou ce que I'on
a fait en réalité.

4 — Nous avons la conviction et la pleine conscience qu’il importe de mettre
a jour ce qui est aujourd’hui périmé, car ce type de classification tend a obscurcir
individualisation des programmes et des projets gouvernementaux et rend difficile,
sinon impossible, de déterminer quels sont les bénéfices et les conséquences résultant
des dépenses publiques.

Cependant, il convient de souligner que:

5 En conséquence de la pratique administrative adoptée, on s’est efforcé,
dans lélaboration du programme d’exécution du ITI® Plan de Mise en Valeur pour
1969, pour que ce programme it con¢u au moyen de «fiches-enquéte», qui, a coté



des éléments d’identification et de leur description, bien que sommaire, et a coté
d’autres éléments d’ordre analytique, indiqueraient les montants & utiliser dans les
dépenses d’investissement et de fonctionnement.

6 — L’objectif visé étant, par conséquent, que ces éléments puissent servir de
support a l'utilisation des crédits budgétaires concédés pour le financement de projets
mscrits au IlI° Plan de Mise en Valeur, il a été établi, par la voie 1égale, que I’appli-
cation de ces crédits serait exprimée dans des «plans de travaux», qui s’appuient
justement sur les «fiches-enquéte» mentionnées au numéro précédent.

7 — Bien que, dans la premiére enquéte, il ne s’agisse que d’estimations, le
«plan de travaily qui en est résulté constitue déja un programme plus concret, car
I’on connait dés lors le plafond du financement pour I’année économique a laquelle
le programme se rapporte.

8 — Ainsi, ce programme se présente a nous en phases successives, diment
décrit et identifié, permettant, & travers ces phases, d’analyser la réalisation de
I'investissement et les effets poursuivis, en mettant en paralléle les réalisations physi-
ques avec les dépenses correspondantes. Toutefois, cette derniére phase sera con-
crétisée dans un avenir plus ou moins proche, au moyen d’organes déja institutio-
nalisés.

9 — Nous présentons ci-dessous, dans ses lignes générales, une ébauche de la
conception que nous avons du systéeme budgétaire «Programmation et réalisation»
(Programme and performance). Nos principales sources ont été: A Manual for Pro-
gramme and Performance Budgeting et Government Budgeting and Economic
Planning in Developing Countries (O. N. U.).

9.1 — Il n’est pas douteux que dans la plupart des pays, et parmi ceux-ci
au Portugal, le systéme budgétaire est congu, dans sa presque
totalité, en termes financiers.

9.2 — L’observance du principe suivant lequel les dépenses ne peuvent dé-
passer les dotations budgétaires et les fonds ne peuvent avoir
une affectation différente de celle qui est prescrite, est encore
considérée comme [’objectif fondamental.

9.3 —— La Comptabilité Publique et la Cour des Comptes contrdlent, chez
nous, juridiquement les dépenses. L.a correction économique
n’a été qu’ébauchée et se poursuit maintenant par I'intermé-
diaire du Sous-Secrétariat de la Planification Economique
(cf. n° 5).

9.4 — Les classifications des dépenses utilisées — administratives et suivant
Iobjet des dépenses — ne permettent pas d’identifier les pro-
grammes ou les projets, de calculer les coflits correspondants
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et de mesurer le travail réalisé. Le systéme ne donne pas d’in-
formations sur ce que le Gouvernement fait réellement, ni sur
ce qui est obtenu avec l’argent dépensé.

9.5 11 est évidlemment possible d’obtenir quelques informations de ce
genre a partir des rapports des départements publics ou d’autres
documents, mais, généralement, ces informations ne peuvent
étre liées directement aux données financicres, telles qu’elles
apparaissent dans le budget ou dans les comptes, parce qu’elles
ne constituent pas une base de I'administration financiére.

9.6 — Or, le systéme budgétaire «Programmation et réalisation» répond a
la nécessité de corriger cette situation. Il est indispensable que
le systétme budgétaire soit un véritable instrument d’adminis-
tration, et pour cela il faut qu’il mette en lumiere les aspects
économiques, financiers et matériels les plus significatifs de I’acti-
vité budgétaire.

9.7 — L’ Association des Etudiants de 'Institut Supérieur des Sciences Eco-
nomiques et Financiéres, de Lisbonne, a eu le mérite d’éditer
des notes, trés actuelles, et qui prouvent bien I'intérét que cette
question mérite de la part des milieux universitaires portugais.
Or, ces notes nous rappellent que 'application la plus rigou-
reuse de ce systéme, au niveau du gouvernement central, a été
réalisée aux FEtats-Unis. En 1949, la Commission Hoover a
recommandé «la modernisation de tout le systéme budgétaire
du Gouvernement Fédéral Américain, par 'adoption d’un bud-
get fondé sur les fonctions, les activités et les projetsy. Suivant
cette recommandation, le Gouvernement Fédéral a réformé son
budget en 1951 «pour montrer les programmes et les activités
relatives aux crédits budgétaires et pour introduire des mesures
du travail réaliséy. Le systéme a été graduellement perfectionné,
et en 1964 plus de 90 % des services fondaient leurs demandes
de fonds sur le colt des travaux a réaliser. Les dossiers cons-
titués ont renforcé l'utilité du budget, en tant qu’instrument
de I’administration, et ont fourni des moyens effectifs de con-
trole des crédits et des programmes. Le systtme budgétaire
«Programmation et réalisation» en vigueur fournit des éléments
quant aux cofits unitaires, toutes les fois que cela est recom-
mandé, et, en complement, des efforts généralisés sont actuelle-
ment mis en eceuvre dans le sens d’intensifier le mesurage de la
productivité pour différents types d’opérations gouvernementales.

C’est au Ministére de la Défense que, sous la direction du
Secrétaire d’Ftat a la Défense, Mac Namara, ont été faits, en
1961, les premiers pas pour s’acheminer, a partir du systeme
budgétaire recommandé par la Commission Hoover, vers 'actuel
systéme «Programmation et réalisation». Considérant le succes
des techniques de prise de décisions au sein du Ministére de la



Défense, qui auraient contribué a la réalisation d’économies
budgétaires de I’ordre de 5% a 10 % et a une augmentation de
Pefficacité, le Président Johnson a décidé, le 25 aofit 1965,
d’étendre P’application du systéme a toute ’administration fé-
dérale.

Dans son message, le Président a défini dans les termes sui-
vants la tidche de chaque service public: «Dans ce nouveau sys-
téme, chaque Ministre ou directeur de service doit installer
un groupe d’experts qui, a partir des méthodes modernes d’ana-
lyse, définira les objectifs du service pour les prochaines années.
Une fois ces objectifs établis, le systéme permettra de choisir
ceux qui seront les plus efficaces et les moins onéreux pour
atteindre les finalités du pays.»

Le systéme permettra:

1) De préciser d’'une mani¢ére continue les objectifs de
la nation;

- 2) De choisir, parmi ces objectifs, ceux qui sont prio-
ritaires;

3) De rechercher quels sont les différents chemins qui
doivent lui permettre d’atteindre efficacement
et économiquement les objectifs fixés;

4) De connaitre le cofit des programmes;

5) De mesurer le degré de réalisation des programmes
et de garantir que chaque dollar sera dépensé
de la meilleure maniére.

Ce systeme nous permet de dominer nos budgets, au lieu
de nous laisser dominer par eux. Il sera continu, ce qui veut
dire que les études, la fixation des objectifs, les propositions de
programme et leur examen, se dérouleront au long de toute
I’année . ..



CARACTERISTIQUES DU SYSTEME BUDGETAIRE
PROGRAMMATION ET REALISATION



9.8 —La conception du syst¢éme budgétaire appelée «Programmation et
réalisation» (1) est fondée essentiellement sur trois points liés
entre eux:

1) Chaque fonction confiée a un organisme ou service pu-
blic est subdivisée en programmes et activités si-
gnificatifs, de maniére que les objectifs des taches
correspondantes soient définis avec précision;

2) L’administration financiére et le systéme comptable doi-
vent s’ajuster a cette subdivision;

3) Pour chaque programme et pour ces subdivisions opé-
rationnelles sont établies des mesures quantitati-
ves du travail, qui doivent permettre I’évaluation
et le contrdle de I’exécution. Ainsi, le budget Pro-
grammation et réalisation indique les finalités et
les objectifs que visent les dépenses publiques, les
cofits des programmes proposés pour atteindre ces
objectifs et le volume des trauvaux a exécuter dans
le cadre de chaque programme.

9.9 — Dans les gouvernements actuels, les activités de chaque programme
sont réparties, trés souvent, entre diverses fonctions. Un exem-
ple flagrant, dans de nombreux pays en voie de développement,
est celui du Ministére des Travaux Publics. Ce Ministére exé-
cute normalement des tiches correspondant a diverses fonc-
tions: construction d’édifices scolaires, hopitaux, routes, pro-
jets d’irrigation, habitations & bon marché. 1l n’y aurait pas
grand intérét a exprimer les activités d’un tel Ministére, par

(") L’expression «Planning, programming, budgeting system» (P. P. B. S.) est normalement
utilisée dans une signification plus vaste que celle que 'on attribue ici au systeme budgétaire
Programmation et réalisation. Une grande partie des préocupations du P. P. B. S. se situe
avant la phase du développement quantitatif des programmes a réaliser par le Gouvernement pour
atteindre les objectifs qu’il se propose; il englobe une phase de nature stratégique, qui consiste
en la reconnaissance des objectifs et des programmes alternatifs, qui permettent de les atteindre,
et une phase tactique, qui consiste dans le choix des programmes optimums pour atteindre ces
objectifs.
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exemple, en termes exclusivement monétaires et, en outre, de
classer les dépenses correspondantes en termes de biens et de
services utilisés (services personnels, dépenses de transport, etc.).
A des fins d’administration, il y aurait beaucoup a gagner si
les diverses fonctions de ce Ministére étaient clairement sépa-
rées et si les programmes et les projets individuels étaient iden-
tifiés a lintérieur de chaque fonction.

Quand le systéme budgétaire est élaboré conformément
au schéma de classification suggéré plus haut, on peut établir
une relation directe entre les programmes et leur coiit. La
réalisation d’une chose et le coiit de cette réalisation sont des
aspects qui ne peuvent &tre séparés et qui sont indispensables
a une administration efficace.

9.10 — Le colit d’un projet donné doit étre calculé en termes de ressources
réellement nécessaires pour sa réalisation. Dans de nombreux
pays, les comptes du Gouvernement sont maintenus sur la base
«caisse» (gestion) ou sur la base «engagements» (exercice).
Bien qu’ils soient trés utiles, a des fins de contrdle de ’appli-
cation des dotations budgétaires et de la recherche des respon-
sabilités, ces comptes n’indiquent que les paiements effectués
ou les engagements contractés, et c’est pourquoi ils ne mesu-
rent pas le véritable colit que représente la fourniture des dif-
férents biens et services publics. Du moment que les program-
mes et les années comptables sont diiment mis en relation
entre eux, le développement des mesures physiques et d’autres
indicateurs de 1’exécution, pour chaque programme et ses sub-
divisions, constitue la derniére phase en vue d’une adminis-
tration budgétaire efficace. Le calcul des colits unitaires et la
mesure de la productivité durant une certaine période de temps
permettent d’établir des normes et des standards a des fins
comparatives. L’utilisation de ces normes ou standards dans
I’administration budgétaire peut, a son tour, contribuer a 1’éco-
nomie et 4 Pefficacité des dépenses publiques. Alors que les
ressources financiéres sont un des facteurs limitatifs de I'ex-
pansion des pays en voie de développement, la nécessité d’éco-
nomiser des ressources, et obtenir le plus possible au moyen
des dépenses publiques est évidente et impérieuse.

9.11 — Entre un plan et un budget Programmation et réalisation existent
certains éléments communs. L’utilisation, a Dintérieur d’un
secteur, de programmes ou de projets comme unités opéra-
tionnelles et 'importance attribuée aux colits et aux bénéfices
sont des caractéristiques fondamentales d’un plan. Ces cofits
et ces bénéfices sont également des attributs du budget Pro-
grammation et réalisation, ou les objectifs sont formulés
d’abord au niveau fonctionnel, puis subdivisés, & des fins opé-



rationnelles, en termes de programmes spécifiques, des projets
ou d’activités. Dans un budget Programmation et réalisation,
de méme que dans un plan, les dépenses représentent le cotit
de la fourniture des biens et des services, et non pas seulement
des paiements attendus ou des engagements & assumer; un
budget Programmation et réalisation peut également permet-
tre, par l'intermédiaire du support comptable adéquat, de me-
surer les travaux que l'on compte réaliser, ainsi que leurs
colits sont également reliés entre eux.

9.12 — Ces ressemblances dans la forme et dans 'orientation opérationnelle
rendent le systéme Programmation et réalisation particuliére-
ment indiqué pour I’exécution des plans de mise en valeur dans
les pays en voie de développement. Les données obtenues de
I’exécution budgétaire, aussi bien a caractére physique que
financier, peuvent en outre étre utiles lors de révisions pos-
térieures du plan ou de I’élaboration de nouveaux plans.

9.13 — Un systéme budgétaire fondé sur les techniques de Programmation
et réalisation impose de nombreuses exigences — procédure
budgétaire saine, discipline financiere, personnel qualifi¢ et res-
ponsable, enregistrement systématique et efficace des opéra-
tions budgétaires en termes financiers et physiques, étroite
coordination entre les différents services publics et le service
central du budget, etc. — auxquelles la plupart des pays ne
sont pas en mesure de satisfaire. Il convient donc que ce sys-
téme soit introduit d’une maniére graduelle et ordonnée. En
vue de cet objectif, on peut faire une distinction utile entre
«programmation» (programme) budgétaire et «réalisation» (per-
formance) budgétaire. Dans la «programmation», ’accent est
mis sur une classification budgétaire ou les fonctions, les pro-
grammes et leurs subdivisions sont établis pour chaque minis-
tére; la «réalisation budgétaire» implique le recours a des ins-
truments de gestion économique plus parfaits, tels que colts
unitaires, mesures quantitatives du travail et standards d’effica-
cité. 1l est évident que les mesures du travail, aussi bien dans
le sens physique que financier, présupposent la définition d’un
ensemble d’unités de travail qui ne peuvent étre obtenues
qu’une fois établis les programmes et leurs subdivisions.



LE BUDGET PROGRAMMATION ET REALISATION
ET LES CLASSIFICATIONS BUDGETAIRES



9.14 — L.’établissement de classifications budgétaires adéquates est une des
phases les plus importantes de ’'administration publique. Cette
importance résulte du fait que la structure de la classification-
base exerce une grande influence sur la prise de décisions a
travers la procédure budgétaire. Les classifications utilisées doi-
vent faciliter I’élaboration du budget en relation aux objectifs
de la politique, refléter, effectivement, dans le budget ce que
le Gouvernement se propose de faire au moyen des ressources
disponibles, faciliter 'exécution efficace du budget, fournir une
structure de contrdle administratif permettant de déterminer
ce qui a été fait en relation au budget approuvé par le pouvoir
législatif, et permettre le contrdle de Vefficacité dans les réali-
sations. La structure de classification doit servir avec la méme
efficacité ces diverses finalités; donc, la méme classification doit
étre utilisée pour I’élaboration, la présentation, I’exécution et
le contrbdle du budget.

9.15 — 1l n’existe pas de critére de classification qui satisfasse a toutes les
fonctions que on attribue, dans les temps modernes, a un
systéme budgétaire. Il existe sans doute des critéres qui ser-
vent mieux que d’autres & la poursuite d’objectifs déterminés;
la place qu’une classification budgétaire occupe dans le systéme
est Pexpression de P'importance attribuée aux objectifs qu’elle
vise. Normalement, il n’y a pas de conflit entre les différentes
classifications, et il est possible de les conjuguer de maniére
4 obtenir une ordonnance des opérations budgétaires capable
de servir simultanément plusieurs objectifs.

9.16 — Dans un budget Programmation et réalisation, il est essentiel d’éta-
blir des programmes et des activités groupant les travaux con-
formément & la maniére dont ils contribuent aux produits finis
résultant de Uactivité des services du Gouvernement. La struc-
ture de la classification pour le budget Programmation et réa-
lisation implique l'identification de:

a) Fonctions: vastes groupes d’opérations qui visent la
poursuite d’'une grande finalité du Gouvernement;
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b) Programmes: amples catégories, a I'intérieur d’une fonc-
tion, qui identifient les produits finals de grands
services; et

¢) Activités: parties d’'un programme qui identifient des
types homogénes de travail réalisé par des dépar-
tements subsidiaires pour produire les produits finis
d’un programme.

Ce schéma de classification, développé d’une maniére adé-
quate, permet de prendre de meilleures décisions et facilite
les appréciations a tous les niveaux de responsabilité du Gou-
vernement. La classification par fonctions, par exemple, aide
a la prise de décisions & des niveaux élevés, quant a la distri-
bution des ressources disponibles en accord avec les objectifs
de la politique et avec les plans a long terme. Les classifications
par programmes et activités mettent en relation les dépenses
avec les produits finis et avec le travail réalisé par des services
spécifiques, ce qui facilite ’élaboration du budget en relation
avec les objectifs & long et a court terme, ’analyse des plans
de travail en relation avec les colits correspondants, et le con-
trole de Defficacité des services dans 1’exécution du budget
autorisé.

9.17 — Outre les considérations relatives a I"utilisation efficace de ressources
limitées, il y a d’autres raisons qui imposent que I’on apporte
une attentior. spéciale aux programmes et aux méthodes de
choix dans le processus de la dépense publique. En effet, dans
le secteur public, il n’y a aucun mécanisme automatique qui
puisse agir comme stimulant dans le sens d’une plus grande
efficacité. La fourniture de certains services publics, comme
la défense, la justice, l'ordre et la sécurité, et méme de ser-
vices sociaux, dans de nombreaux cas, est faite indépendam-
ment de toute référence au mécanisme des prix de marché.
Etant donné I’absence d’encouragements lucratifs et 1’impossi-
bilité d’appliquer le principe de la «sélection naturelle», ce n’est
qu’en procédant & un examen minutieux des alternatives possi-
bles que I'on peut garantir que les bénéfices liquides attein-
dront toujours le maximum. Cette situation est encore aggravée
par le fait que les personnes qui prennent les décisions politi-
ques ne subissent pas les préjudices sociaux résultant de leurs
décisions.

9.18 — Le plan de classification du budget Programmation et réalisation,
pour étre significatif et utile aux effets de la prise de décisions,
doit étre adapté a la situation particuliére de chaque pays.
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9.19 — Les fonctions, les programmes et les activités doivent refléter les
objectifs que vise le plan budgétaire du Gouvernement en
cause. Tandis que certaines fonctions peuvent étre communes
a divers pays, les différences dans les programmes, dans les
activités et dans la structure administrative font qu’il est im-
possible d’établir un schéma de classification uniforme pour
tous les Gouvernements. Mais il est indubitable que chacun
doit s’efforcer d’extraire de I’expérience des autres pays ce
qu’il sera avantageux d’adopter dans son propre pays. C’est ce
que nous nous effor¢ons de faire au Portugal.



20 PARTIE

INFORMATIONS PLUS DETAILLEES, COMPRENANT CINQ SECTEURS
D’ACTIVITE SELECTIONNES



1 — Traditionnellement, les secteurs d’activité s’encadrent dans les dénomina-
tions suivantes:

I — Agriculture, sylviculture et élevage;
IT — Péche;
1IT — Industries extractives et manufacturiéres;
IV — Industries de la construction et travaux publics;
V — Améliorations rurales;
VI — Energie;
VII — Circuits de distribution;
VIIT — Transports, communications et météorologie;
IX — Tourisme;
X — Education et recherche;
X1 — Habitation et urbanisme;
XII — Santé.

2 — Pour tous les secteurs mentionnés, on peut entrevoir des techniques d’ana-
lyse quantitative. Toutefois, en ce qui concerne les secteurs «sociauxy», ces techni-
ques ne se révélent pas suffisamment mesurables, pour la simple raison qu’ils n’offrent
pas, en régle générale, un produit fini susceptible d’étre analysé en termes comp-
tables.

3 — Cependant, on constate que ’analyse des effets dans les secteurs «sociauxy
en question est d’une grande importance, étant donné qu’a la base de tout processus
de développement économique se trouve forcément «l’élément humainy, objet et
fin de toutes les préoccupations analytiques.

4 — Par conséquent, dans la mesure o «I’élément humain» en question devient
plus rentable par I’élimination ou la réduction de facteurs qui conditionnent sa capa-
cité, on constate 4 quel point cet élément exerce une influence directe sur les sec-
teurs de la production.

5 — On peut en déduire que, pour un secteur de production, il y aura toujours
une concurrence des différents secteurs sociaux.
Ainsi,
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6 —1II peut étre établi que la phase de mesurage des projets est susceptible
d’'une détermination quantitative physique dans certains secteurs, tandis que dans
d’autres elle ne peut étre évaluée par les résultats ou par des effets indirects qu’a
travers ses répercussions dans une économie nationale, notamment:

a) Dans I'incidence sur la planification régionale;
b) Dans I’incidence sur les marchés monétaire et financier;
¢) Dans sa répercussion sur les aspects économiques et sociaux.

7 — Quant a la planification primaire des projets, signalons que celle-ci est réa-
lisée dans les services spécialisés respectifs, soit par le personnel technique, soit
méme par le recours, si nécessaire, & des techniciens étrangers au service possédant
une spécialisation qualifiée diiment reconnue. Cette planification est normalement
accompagnée d’avis a caractére technique et économique, prouvant sa viabilité et
son intérét.

8 — Une fois les projets ainsi documentés, ils sont soumis aux services techni-
ques de la Présidence du Conseil, aux effets de leur inclusion dans les programmes
d’exécution du ITI° Plan de Mise en Valeur. Ces services procedent a ’analyse et a
la coordination et effectuent ensuite la classification respective, suivant des critéres
préalablement établis, en harmonie avec les degrés d’acceptation, de préparation et
de priorité, et aussi en fonction des directives qui orientent les politiques de déve-
loppement.

9 — En présence de cette nouvelle classification, les projets sont intégrés dans
des programmes qui, appuyés sur un avis technico-économique, sont soumis a I’appré-
ciation du Conseil des Ministres pour les Affaires Economiques, par l’intermédiaire
du Sous-Secrétaire d’Etat & la Planification Economique, qui décidera de 1’accepta-
tion ou du rejet des propositions formulées. Ces propositions sont en outre exami-
nées du point de vue du financement.

10 — Comme on peut le constater, les stades de préparation et d’analyse des
projets d’investissement sont différents. Les spécialistes qui leur servent de support
agissent en des phases distinctes, avec des objectifs spécifiques.

11 — A propos du financement, il faut encore signaler que, quand ce finance-
ment s’opére dans le cadre du Budget Général de I’Etat, les décisions du Conseil
des Ministres pour les Affaires Economiques sont transmises au Ministre des Finan-
ces, pour €tre prises en considération en temps opportun.

12— On peut prévoir que I’opinion des différents organes et entités a propos
de tout le processus que nous venons de décrire, et qui peut &tre considéré comme
étant encore en une phase expérimentale, étant donné que son premier cycle (dont
I'exécution prendra fin a ’expiration de I’année économique 1969) n’a pas encore
€té réalisé dans toute son étendue, sera favorable, étant donné que tous les efforts
se conjuguent dans le sens du bien public.



3*m PARTIE

PUBLICATIONS GOUVERNEMENTALES ET AUTRE DOCUMENTATION,
RELATIVES AUX TECHNIQUES D’ANALYSE QUANTITATIVE



1-—Pour le moment, l'action entreprise dans ce domaine n’a fait ’objet d’au-
cune instruction écrite, étant donné que 'on a expérimenté la phase d’adaptation,
en cherchant a éliminer les difficultés ou les doutes au moyen de contacts personnels
de groupes de travail spécialisés.

2 — Etant donné le fait signalé ci-dessus, il est impossible d’indiquer une liste
de publications.



4 PARTIE

RAPPORTEURS



Le rapporteur est invité a joindre au questionnaire, sur feuilles separées, quel-
ques informations personnelles (nom, fonctions, adresse) et a décrire le procédé
qu’il considére comme le plus recommandable dans ’utilisation ou I’emploi de ces
techniques, les motifs qui, a son avis, justifient son utilisation et la maniére consi-
dérée comme la plus adéquate pour les présenter.

1-- Rapporteur du Portugal:

Aureliano Felismino,

Directeur général de la Comptabilité Publique,
Ministére des Finances,

Lisbonne.

2 — Personnellement, je pense que l'introduction dans le secteur public de
toute technique d’analyse quantitative des investissements est toujours avantageuse;
cependant, il me semble que ces analyses ne devront pas étre discontinues, mais
bien plutdt documentées toujours, et en permanence, au long des phases de réali-
sation et de développement, ce qui permettra de faire la preuve des résultats des
différentes techniques d’analyse utilisées.

3 — Quant aux faits qui justifient les techniques en question, il semble inutile
de les mentionner, étant donné que, outre 1'intérét qu’il y a & mesurer tout inves-
tisssment, nous pensons que sa connaissance détaillée, documentée et quantitative-
ment déterminée est d’un grand intérét pour la prise de décisions et peut simultané-
ment servir de terme de comparaison pour de nombreux investissements identiques.

4 —En ce qui concerne la divulgation des techniques d’analyse, nous pensons
qu’elle est toujours importante, étant donné qu’elle oblige, presque instinctivement,
tous les dirigeants a procéder a un examen de conscience et a répondre ainsi a des
interrogations qu’ils pourront eux-mémes formuler a propos de leur activité, ce qui
donnerait lieu & la «sensibilisation» d’un nouvel «état d’esprity.

Avril 1969. —— Le Directeur Général de la Comptabilité Publique, Aureliano
Felismino.



AVANT-PROJET DE QUESTIONNAIRE
SUR LES TECHNIQUES D’ANALYSE QUANTITATIVE



FEUILLE A

RECENSEMENT GENERAL DES DIFFERENTES TECHNIQUES
UTILISEES PAR LE GOUVERNEMENT CENTRAL DU PORTUGAL
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FEUILLE B

DEFINITION DES EXEMPLES DE LA FEUILLE A.
PAYS: PORTUGAL
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GABINETE DE ESTUDOS ANTONIO JOSE MALHEIRO

A) Publicagdes diversas
EMm 1945:

| — Organizagdo do Programa dos Concursos para as Diferentes Categorias do Quadro do
Pessoal da Direccdo-Geral da Contabilidade Piiblica. (Esgotada.)

EM 1945:

2—20 Anos de Administra¢cdo Piiblica, pelo Dr. Aureliano Felismino. (Esgotada.)

EM 1950:

3 — Instrucées para o Processamento de Folhas de Despesa e Requisicbes de Fundos. (Es-
gotada.)

Em 1951:

4 — Finangas Nacionais, pelo Dr. Joaquim José de Paiva Corréa. (Esgotada.)

5 — Palestras Profissionais Destinadas aos Opositores a Concurso para Preenchimento de Va-
caturas de Chefes de Sec¢io do Quadro da Direccido-Geral da Contabilidade Piiblica.
(Esgotada.)

6 — A Macroeconomia e a Ciéncia das Financgas, pelo Dr. Joaquim José de Paiva Corréa. (Es-
gotada.)

EmMm 1952:

7 — Servidores Civis Subscritores da Caixa Geral de Aposentagbes Vitimas de Desastre em
Servico. (Instrugdes tendentes a facilitar a execugdo do Decreto-Lei n.° 38523, de
23 de Novembro de 1951.)

8 — Apontamentos para Segundos-Oficiais, de harmonia com o programa dos concursos apro-
vado pela Portaria n.° 11039, de 27 de Julho de 1945. (Esgotada.)

9 — Apontamentos para Primeiros-Oficiais, de harmonia com o programa dos concursos apro-
vado pela Portaria n.° 11039, de 27 de Julho de 1945. (Esgotada.)

EM 1953:

10 — Orcamento Geral do Estado. (Instrugdes elaboradas nos termos do n.° 4 da Portaria
n.° 14389, de 18 de Maio de 1953, a observar pelos servigos na organizagdo dos
projectos de orgcamento e pelas reparticbes da Direccdo-Geral da Contabilidade Pu-
blica na sua coordenacgio e informagdo.) (Esgotada.)

11 -— Subsidios para a Organizagcdo do Balango do Estado. (Esgotlada.)

12 — Apontamentos para Terceiros-Oficiais, de harmonia com o programa dos cONcursos apro-
vado pela Portaria n.° 11039, de 27 de Julho de 1945. (Esgotada).
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EMm 1954:

13 — Abono de Familia dos Servidores do Estado. (Instrugdes para a execugdo do Decreto-Lei
n.° 39844, de 7 de Outubro de 1954.) (Esgotada.)

14 — Apontamentos para Aspirantes, de harmonia com o programa dos concursos aprovado
pela Portaria n.° 11 039, de 27 de Julho de 1945. (Esgotada.)

EMm 1955:
15— Normalizagio de Informac¢des e Forma de Apresentacdo de Processos. (Esgotada.)
16 — Os Primeiros Dez Anos de Vida do Gabinete de Estudos Anténio José Malheiro, pelo
Dr. Aureliano Felismino.

EM 1956:

17 — Aquisicdes do Estado, Autorizacéo de Despesas e Dispensa de Concurso Publico e Con-
trato Escrito (artigo 14.° da Lei n.° 2079, de 21 de Dezembro de 1955). (Esgotada.)

18 — Contas de Exploracéo e de Estabelecimento das Empresas do Estado (estrutura do mapa
n.o 2 do preambulo do Or¢camentio Geral do Estado).

19 — Rendimento Médio. (Esgotada.)

20 — Orcamentos Privativos. (Instrugbes elaboradas nos termos do n.° 5.° da Portaria n.° 16 009,
de 19 de Outubro de 1956, para preenchimento dos impressos a utilizar na apre-
sentacio a visto ministerial dos orcamentos privativos dos servicos, aprovadas por
despacho de S. Ex.* o Ministro das Financas, de 29 de Qutubro de 1956.) (Esgotada.)

21 — Despesas de Anos Econdmicos Findos. (Esgotada.)

22 — «Contrdle» do Trabalho em cada Uma das Sec¢des. (Esgotada.)

EM 1957:

23 — Remuneracbes Acessorias. Regime de Abonos na Acumulagdo de Cargos. Ajudas de
Custo. (Decreto-Lei n.° 40872, de 23 de Novembro de 1956.) (Instrugdes para a
sua execucdo aprovadas por despacho de S. Ex.* o Ministro das Financas, de 4 de
Janeiro de 1957.) (Esgotada.)

24— Para Uma Melhor Consciéncia Administrativa: 1. Vamos Racionalizar a Utilizagcdo dos
Impressos? (Esgotada.)

25 — A Selecgio do Pessoal para Fungdes de Chefia. (Esgotada.)

26 — Comissdo de Compras da Direccdo-Geral da Contabilidade Publica. Seu Funcionamento.
(Esgotada.)

27 — Para Uma Melhor Consciéncia Administrativa: 2. Vamos Racionalizar a Utilizacdo dos
Artigos de Expediente? (Esgotada.)

28 — O Fundador do Gabinete de Estudos Anténio José Malheiro. (Palestra proferida em
14 de Junho de 1957 pelo director-geral da Contabilidade Publica, Dr. Aureliano
Felismino, na inauguracdo de uma sala de cursos.) (Esgotada.)

29 — I Semindrio para Opositores ao Concurso para Chefes de Seccdo. (Esgotada.)

30 — A Escola Nacional de AdministracGo em Franca. (Esgotada.)

31 — Despesas Piblicas — Seus Efeitos Econdmicos.

32 — Actividades Econdmicas de Servicos do Estado — Uniformizacdo da Escrita Digrdfica
e Sua Ligagcdo com a Contabilidade Or¢amental. (Esgotada.)

EMm 1958:

33 -— Abono de Familia dos Servidores do Estado. (Instrugdes para a execugdo do Decreto-Lei
n.° 39844, de 7 de Outubro de 1954, com as alteracdes que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.°® 41523 e 41671, respectivamente de 6 de Fevereiro e de
11 de Junho de 1958.) (Esgotada.)

EMm 1959:

34 — Método a Seguir na Conferéncia de Recibos e Averbamento Destes nas Autorizacbes de
Pagamento. (Esgotada.)
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35— A Estrutura e o Funcionamento do Ministério das Finangcas — A Importincia e a Es-
trutura das Receitas e Despesas Piblicas em Funcdo do Desenvolvimento Econdmico
do Pais. (Esgotada.)

36 — Inauguracdo da Biblioteca e Tarefas Adicionais para 1959. (Esgotada.)

37 — II Semindrio — Apreciag@o e Discussio do Trabalho do Primeiro-Oficial Luis Gonzaga
Fernandes Tavares, Subordinado ao Titulo: «Novas Perspectivas no Dominio da
Ciéncia das Finangas». (Esgotada.)

38 — Valorizagdo Profissional do Pessoal da Direcgio-Geral da Contabilidade Publica. (Palestra
proferida pelo chefe da 12.° Reparti¢io, Dr. Henrique Daries Louro.) (Esgotada.)

39 — Coldquio entre os Chefes de Sec¢Go da Conta sobre Métodos de Conferéncia de Recibos,
das Contas de Pagamento e Averbamento das Autorizacdes Expedidas. (Esgotada.)

40 — Tabelas de Abonos e Descontos ao Pessoal do Ensino Primdrio e Principais Regras a
Observar no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas. (Esgotada.)

41 — Tabelas para o Cdlculo e Processamento de Abonos aos Funciondrios Colocados nos
Servicos Regionais do Ministério da Economia. (Esgotada.)

EM 1960:

42 — A4 Simplificacéo Efectuada no Or¢camento de 1960 nos Agrupamentos das Receitas Piblicas.
(Palestra proferida pelo adjunto do chefe da 1. Reparticio, Joaquim das Neves
Santos.) (Esgotada.)

43 — O Problema da Mecanizagdo do Processamento dos Abonos dos Servidores e Pensionistas
do Estado. (Palestra proferida pelo chefe da Reparticio Central, Dario Gongalves.)
(Esgotada.)

44 — Construir o Futuro sobre as Posicbes Congquistadas. (Palavras proferidas em 27 de
Abril de 1960 pelo Dr. Aureliano Felismino, no Gabinete de Estudos Anténio José
Malheiro. (Esgotada.)

45 — Abonos as Familias de Falecidos Servidores. (Instrugbes para a execug¢do do Decreto-Lei
n.° 42947, de 27 de Abril de 1960, e Portaria n.° 17 698, da mesma data, apro-
vando os modelos de impressos a utilizar.) (Esgotada.)

46 — Organizacdo e Métodos nas Reparticées da Direc¢do-Geral da Contabilidade Piblica, pelo
Dr. Fernando Natividade Alves, adjunto do director-geral da Contabilidade Publica.
(Esgotada.)

47 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Assalariados de Cardcter Permanente Colocados nos
Servicos (sem Autonomia) Regionais do Ministério da Economia e Principais Regras
a Observar no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas. (Esgotada.)

48 — Palestras Proferidas pelo Director-Geral da Contabilidade Piblica da Suica, Dr. Maurice
Heimann.

49 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios dos Servicos Regionais do Ministério
das Finangas. (Esgotada.)

50 — Elementos para a Montagem da Contabilidade Digréfica de Um Estabelecimento do Estado
com Autonomia Administrativa e Financeira, pelo Dr. Jorge Naves. (Esgotada.)

51 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Magistrados e Funciondrios dos Tribunais do Trabalho
e Principais Regras a Observar no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas
Folhas. (Esgotada.)

52 — Para Uma ClassificacGo Econdmica das Despesas Piiblicas. (Ensaio), pelo primeiro-oficial
Anténio Faria Moita.

O Principio Hedonistico e a Produtividade dos Servicos Piblicos — Manifestacées Espon-
téneas e Providéncias Adequadas através dos Tempos, pelo segundo-oficial Jodo Maria
da Silva. (Esgotada.)

53 — Trabalhos de Remodelacio do Arquivo Geral da Direc¢io-Geral da Contabilidade Piiblica.
(Esgotada.)

54 — Coldquio entre os Chefes das Sec¢bes de LiquidacGo sobre Métodos a Seguir na Confe-
réncia de Folhas (das 2.° e 3.° classes de despesas) e de Requisi¢cbes de Fundos. (Es-
gotada.)
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EMm 1961:

55 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios Colocados nos Servicos Regionais do
Ministério das Obras Piublicas e Principais Regras a Observar no Seu Cdlculo e no
Processamento das Respectivas Folhas. (Esgotada.)

56 — Organizagcdo e Métodos — Algumas Notas. (Palestra proferida pelo chefe da Reparticdo
Central, Dario Gongalves.)

57 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Assalariados de Cardcter Permanente Colocados nos
Servicos (sem Autonomia) Regionais do Ministério das Obras Piblicas e Principais
Regras a Observar no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas. (Es-
gotada.)

58 — Contabilidade do Estado — Balango — Ponto do Programa do Concurso para Chefes de
Seccdo. (Palestra proferida pelo chefe da 2.* Reparti¢io, Raul da Silva Baptista.)
(Esgotada.)

59 — A Classificagdo das Despesas Piblicas e a Progressio do Sector Extraordindrio — Alguns
Subsidios para Facilitar o Estudo dos Seguintes Pontos: Balan¢ca Comercial e Balanga
de Pagamentos; Rendimento Nacional. (NogGes.) (Palestras proferidas pelo chefe da
Reparticdo da Conta, Joaquim das Neves Santos.) (Esgotada.)

60 — Temas de Administragdo Publica, pelo primeiro-oficial Anténio Leal Telo. (Esgotada.)

EMm 1962:

61 -— Trabalhos Dactilogrdficos — Alguns Conselhos para o Seu Aperfeicoamento. (Palestra
proferida pelo chefe da Reparticio do Abono de Familia e das Pensbes, Dario
Gongalves.)

62 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios do Estado e Principais Regras a Obser-
var no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas. (Esgotada.)

63 — Apontamentos para Terceiros-Oficiais, de¢ harmonia com o programa dos concursos apro-
vado pela Portaria n.® 18 596, de 14 de Julho de 1961. (Esgotada.)

64 — Instrucées para a ContabilizacGo Geral das Receitas e Despesas dos Servicos com Auto-
nomia Administrativa. (Esgotada.)

65 — Apontamentos para Segundos-Oficiais, de harmonia com o programa dos concursos apro-
vado pela Portaria n.> 18 596, de 14 de Julho de 1961. (Esgotada.)

66 — Politica Profissional. (Palavras proferidas pelo director-geral da Contabilidade Publica,
Dr. Aureliano Felismino, no acto de posse dos novos terceiros-oficias realizado em 26 de
Novembro de 1962.) (Esgotada.)

Em 1963:

67 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios Colocados nos Servicos Regionais do
Ministério da Justica e Principais Regras a Observar no Seu Cdlculo e no Proces-
samento das Respectivas Folhas. (Esgotada.)

68 — Necessidade de Formar e Aperfeicoar o Pessoal Burocrdtico, pelo Dr. Antdnio Julio Si-
mdes de Aguiar. (Esgotada.)

69 — Instrugdes para a Escrituracdo do Livro de Contas Correntes com as Dotacies Orcamen-
tais. (Servicos com Autonomia Administrativa.) (Esgotada.)

70 — Instrugées para a Escritura¢do do Livro de Contas Correntes com as Dotagbes Orcamen-
tais. (Servigos sem Autonomia Administrativa.) (Esgotada.)

71 — Instrucbes a Observar na Liquidacdo dos Abonos dos Servidores e Pensionistas do Estado
a Incluir em Folhas a Elaborar por Processo Mecanogrdfico.

72 — Reorganizacdo dos Servigos da Direcgio-Geral da Contabilidade Publica. (Esgotada.)

73 — Alguns Aspectos da Intervencdo do Estado na Vida Econdmica, pelo segundo-oficial
Diogo Pires Neves. (Esgotada.)

EM 1964:

74— A Expansdo da Despesa Extraordindria e o Problema de Sua Cobertura, pelo Dr. Aure-
liano Felismino.
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75 — Organizacdo e Métodos — Servigos de «Entrada» e de «Conta». (Instrugbes a observar
pelas reparticdes da contabilidade piblica na utilizacdo dos respectivos impressos,
aprovadas por despacho ministerial de 29 de Junho de 1954.)

76 — Preparagdo de Formadores de Pessoal para a Execugdo de Novas Técnicas, pelo Dr. Au-
reliano Felismino. (Esgotada.)

77 — Aspectos Econémicos e Financeiros do Orcamento do Ministério das Obras Piiblicas, pelo
segundo-oficial Diogo Pires Neves. (Esgotada.)

Em 1965:

78 — Elementos de Planificacio Administrativa, pelo primeiro-oficial Joio Maria da Silva.
(Esgotada.)

79 — Organizagdo e Métodos — Servico Permanente de Correio. (Estudo.) (Esgotada.)

80 — Les Nouvelles Techniques de Préparation et d’Aménagement du Budget, pelo Dr. Aureliano
Felismino.

81 — Pratiques Administratives Appliquées & la Direction Générale de la Comptabilité Publique
du Portugal, pelo Dr. Aureliano Felismino. (Esgotada.)

EMm 1966:

82 — Subsidio Eventual de Custo de Vida.

83 — Normalizagdo de Informacdes e Forma de ApresentacGo de Processos. (2. edigdo corrigida
e aumentada.) (Esgotada.)

EMm 1967:

84 — Integragcdo Econdmica Nacional, pelos chefes de sec¢do Manuel Marques de Almeida e
Manuel Martins Saraiva.

85 — Normalizacdo de Expediente dos Servigos do Estado para a Direcgdo-Geral da Contabili-
lidade Publica. (Propostas, oficios e outro expediente de uso geral ou restrito). (Esgotada.)

86 — Subsidio Eventual de Custo de Vida— 2.* parte.

87 — Aptidao Individual para o Exercicio de Fungdes de Chefia, pelo chefe de seccdo Jodo
Maria da Silva. (Esgotada.)

88 — Despesas com as For¢as Militares Extraordindrias Destacadas nas Provincias Ultrama-
rinas, pelo Dr. Aureliano Felismino.

89 — Aperfeicoamento Orgdnico e Funcional dos Mercados Monetdrio e Financeiro, pelo chefe
de secgdo Manuel Marques de Almeida.

EmMm 1968:

90 — Actes de Gestion du Personnel qui Favorisent la Coopération Interministerielle, pelo
Dr. Aureliano Felismino.

91 — Casos Técnicos Especiais.

92 — Subsidio Eventual de Custo de Vida— 3.* parte.

93 — Recours a des Experts et Conseillers, pelo Dr. Aureliano Felismino.

94 — Missd@o do Ministério das Financas, pelo Dr. Aureliano Felismino.

95 — Na Base: Dirigentes, Chefes e Executantes Capazes. Selecgio e coordenacio dos chefes de
seccdo Manuel Marques de Almeida e Manuel Martins Saraiva.

96 — Evolugido da Técnica Mecanogrdfica Resultante da Ultilizacao de Ordenadores Electro-
nicos, por Dario Gongalves, director dos Servigos Mecanograficos do Ministério das
Finangas.

97 — Pensées a Cargo do Ministério das Financas, pelo chefe de sec¢io Armando Furtado
Saraiva.

98 — Abono de Familia aos Servidores do Estado, pelo Dr. Jorge Naves, chefe da Repartigio
do Abono de Familia e das Pensées.

99 — Despesas com Obras, Aquisicbes e Outros Encargos dos Servicos do Estado.

100 — A Desvalorizacdo do Esterlino, pelo chefe de seccio Luis Gonzaga Fernandes Tavares.
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EM 1969:

101 ~- Conta Geral do Estado — Mecanizagcdo da «Conta dos Pagamentos» — 1.* Fase: «Con-
trolen Mecanogréfico dos Pagamentos — Eliminagdo do «Averbamentoy, por Dario
Gongalves, director dos Servigos Mecanograficos do Ministério das Finangas.

102 — Simplificacdo Administrativa no Ambito da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica.

103 — Instrucées para o Processamento de Folhas de Despesa e Requisi¢ées de Fundos.

104 — Equilibrio e Execu¢do Orgamental, pelo chefe de seccio Jodo Maria da Silva.

105 — O Elemento Humano na Vida Profissional dos Funciondrios, pelo chefe de sec¢io Anté-
nio Leal Telo.

106 — A4 Preparagio Técnica dos Funciondrios em Face do Desenvolvimento dos Servigos, pelos
primeiros-oficiais Francisco de Jesus Nunes, Jodo Maria Serecjo e Carlos Neves
Gomes.

107 — Balan¢a Econdmica Nacional — Suas Determinantes, pelos chefes de seccio Manuel An-
ténio Cordeiro Ferreira e Aires da Graca Baptista.

Em 1970:

108 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios do Estado e Principais Regras a Obser-
var no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas.

109 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios Colocados nos Servigos Descentrali-
zados do Ministério das Finangas e Principais Regras a Observar no Seu Cdlculo
e no Processamento das Respectivas Folhas.

110 — T'abelas de Abonos e Descontos ao Pessoal do Ensino Primdrio e Principais Regras a
Observar no Seu Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas.

111 — Tabelas de Abonos e Descontos aos Funciondrios Colocados nos Servicos Descentrali-
zados do Ministério das Obras Piblicas e Principais Regras a Observar no Seu
Cdlculo e no Processamento das Respectivas Folhas.

112 — Esbo¢o de Um Balango do Estado por Variacbes Patrimoniais — Sua Aplicacdo & Ge-
réncia de 1969, pelo chefe de seccio Fernando Pereira Simdes.

113 — Nova ClassificacGo das Receitas e Despesas Publicas, pelo chefe da 5.° Reparticio, Joa-
quim das Neves Santos.

114 — Pesquisa de Novas Técnicas, pelo grupo de trabalho presidido pelo adjunto do Director-
-Geral da Contabilidade Publica, Dr. Sabino Silva da Costa Teixeira.

115 — A Desvalorizagio do Esterlino— 2.* parte. Coordenacdo do chefe de seccio Anténio
Cordeiro de Mendonga Freitas.

EMm 1971:

116 — Balango da Tesouraria do Estado. Ensaio com referéncia a 31 de Dezembro de 1969,
pelo chefe de reparticio Luis das Neves Alvares.

117 — Instrucées para a Execugdo do Decreto-Lei n.° 305/71, de 15 de Julho, pelo chefe de Re
partigdo Joaquim das Neves Santos.

118 — Oscilagbes Cambiais (o franco francés e o marco alemio). Coordenagio do chefe de
sec¢do Anténio Cordeiro de Mendonga Freitas.

119 — Pagamento dos Vencimentos por Depdsito em Contas Bancdrias & Ordem dos Servidores
do Estado.

120 — Casos Técnicos Espzciais —11 vol. Coordena¢do do chefe de sec¢io Luis Gonzaga Fer-
nandes Tavares.

121 — Pensées.

Em 1972:

122 — Modificagées ao Orgamento Geral do Estado — Elementos destinados a auxiliar a exe-
cucdo do Decreto-Lei n.° 54/72, de 15 de Fevereiro, pelo chefe de seccio Manuel
Marques de Almeida e pelo primeiro-oficial Manuel Guerreiro Dias.

123 — Contabilidade Nacional-Contabilidade do Estado —- Suas Perspectivas na Administragdo
Piblica dos Estados Modernos — NogOes e aspectos gerais, pelo primeiro-oficial Raul
da Conceicdo Rodrigues.
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124 — Adenda aos Apontamentos para Terceiros-Oficiais.

125 — Suplemento Eventual. — Elementos para a boa execucio do Decreto-Lei n.® 457/72, de
15 de Novembro.

126 — Abono de Familia dos Servidores do Estado — Instrugbes para a sua execucio.

127 — Pensées a Cargo do Ministério das Finangas. Relatado pelo chefe de seccdo Armando
Furtado Saraiva.

128 — Oscilagées Cambiais (o franco francés e o marco alemdo) — 2.* parte. Coordenagido do
chefe de seccdo Anténio Cordeiro de Mendongca Freitas.

129 — Instrugées para a Execugdo do Orgamento das Receitas do Estado para 1973.

EmMm 1973:

130 — Balanco da Tesouraria do Estado (Sua Aplicacio a Geréncia de 1970) e Balango do
Estado por Variagcées Patrimoniais (Sua Aplicacio & Geréncia de 1970), respectiva-
mente pelo chefe de reparticio Lufs das Neves Alvares e pelo chefe de secgdo
Fernando Pereira Simdes.

131 -— Balanco da Tesouraria do Estado (Sua AplicacGo & Geréncia de 1971) e Balanco do
Estado por Variacbes Patrimoniais (Sua Aplicacio a Geréncia de 1971), respectiva-
mente pelo chefe de reparticio Luis das Neves Alvares e pelo chefe de secgéo
Fernando Pereira Simoes.

132 — A Colaboragio da Direccdo-Geral da Contabilidade Publica na Reforma Administrativa.
(Coordenagiio orientada pelo chefe de reparticio Mério Cambraia, com a colaboragio
do chefe de seccio Manuel Marques de Almeida e do primeiro-oficial Manuel Guer-
reiro Dias.)

133 — Providéncias sobre o Funcionalismo — Margo de 1973.

134 — Novos rumos para alguns sectores da Administracdo Piblica, pelo chefe de seccio Manuel
Marques Correia.

135 - Revisdo das Pensées a cargo do Ministério das Finangas. (Relatado pelo chefe da Repar-
ticdo do Abono de Familia e das Pensdes, Dr. Jorge Naves.)

136 — Classificacio Administrativa das Receitas do Estado, pelo chefe da 5.* Reparticao, Joaquim
das Neves Santos.

137 — A Administragdo e o Funciondrio. — Subsidios para um estudo da funcio publica, pelo
chefe de seccio Alvaro Figueiredo de Melo.

138 — Comunicacéio e Técnicas de Dindmica de Grupos, pelo subdirector de contabilidade Anténio
Leal Telo.

139 — Reunides — Principios e Prdticas de Conducgdo, pelo subdirector de contabilidade José
Manuel da Paz Pereira Mendes.

140 — Relacbes Humanas — Relagbes Piblicas. Sua Interligacio na Administracdo Piiblica Mo-
derna, pelo secretirio de contabilidade de 1.* classe Raul da Conceicdo Rodrigues.

141 — A Modernizacdo da Administragdo e a Decisdo Politico-Administrativa, pelo subdirector
de contabilidade Manuel Marques de Almeida.

142 — Techniques d’analyse quantitative pour I’élaboration et le contréle des décisions adminis-
tratives, par Aureliano Felismino, membre de VlInstitut International des Sciences
Administratives et du Comité des Pratiques Administratives.

143 — Formagdo Profissional — Algumas Experiéncias, pelo adjunto do chefe da Reparticio do
Expediente, Joaquim Pereira- Leal.

144 — Trés Anos de Secretariado da O. T. A. N.— 1970-1973, pelo director de contabilidade
Dr. Anténio Duarte Resina.

145 — Suplemento Eventual/1973 — Elementos para boa execucdo do Decreto-Lei n.° 617/73, de
20 de Novembro.

B) Outras actividades
EM 1945:

Palestras profissionais destinadas aos opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas
de primeiros-oficiais do quadro da Direcciio-Geral da Contabilidade Publica, realizadas no
Instituto Superior de Ciéncias Econémicas ¢ Financeiras.
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EMm 1946:

Curso de preparagdo dos opositores ac concurso para preenchimento de vacaturas de segundos-
-oficiais do quadro da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica.

EM 1948:

Ex-libris do Gabinete de Estudos.

Em 1949:

Cursos de preparagdo dos opositores aos concursos para preenchimento de vacaturas de pri-
meiros e segundos-oficiais do quadro da Direccdo-Geral da Contabilidade Piiblica.

Em 1951

Palestras profissionais destinadas aos opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas
de chefes de seccdo do quadro da Direcgido-Geral da Contabilidade Piblica.

Em 1953:

Cursos de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
primeiros e segundos-oficiais do quadro da Direccdo-Geral da Contabilidade Piiblica.

EMm 1955

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
segundos-oficiais do quadro da Direcg¢do-Geral da Contabilidade Publica.

EMm 1957:

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
primeiros-oficiais do quadro da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica.

Palestra subordinada ao titulo: «O fundador do Gabinete de Estudos Anténio José Malheiroy,
proferida em 14 de Junho pelo director-geral da Contabilidade Pablica, na inauguragio
de uma sala de cursos.

I Semindrio para opositores ao concurso para chefes de secgéo.

EMm 1958:

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
segundos-oficiais do quadro da Direcgdo-Geral da Contabilidade Piiblica.

EM 1959:

II Seminario para apreciacdo e discussio do trabalho do primeiro-oficial Luis Gonzaga Fer-
nandes Tavares, subordinado ao titulo: «Novas perspectivas no dominio da ciéncia das finangas.

Palestra subordinada ao titulo: «Valorizacdo profissional do pessoal da Direc¢io-Geral da
Contabilidade Publica», proferida pelo chefe da 12.* Repartigdo, Dr. Henrique Daries Louro.

Coléquio entre os chefes de sec¢do da Conta sobre métodos de conferéncia de recibos, das
contas de pagamento e averbamento das autorizagbes expedidas.

EMm 1960:

Palestra subordinada ao titulo: «A simplificacio efectuada no or¢camento de 1960 nos agru-
pamentos das receitas piiblicas», proferida pelo chefe da 1.° Reparticio Joaquim das
Neves Santos.

Palestra subordinada ao titulo: «O problema da mecanizagido do processamento dos abonos
dos servidores e pensionistas do Estado», proferida pelo chefe da Reparticio Central,
Dario Gongalves.
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«Construir o futuro sobre as posicdes conquistadasy — palavras proferidas em 27 de Abril
pelo Dr. Aureliano Felismino, na Sala de Cursos Prof. Doutor Costa Leite (Lumbrales).

Palestras proferidas pelo director-geral da Contabilidade Piiblica da Suica, Dr. Maurice
Heimann.

Coléquio entre os chefes das secgOes de liquidagdo sobre métodos a seguir na conferéncia de
folhas (das 2.* e 3.* classes de despesas) e de requisicdes de fundos.

EMm 1961:

Palestra subordinada ao titulo: «Ainda a propésito da valorizagdo profissional do pessoal da
Direccdo-Geral da Contabilidade Puiblica», proferida pelo Dr. Henrique Daries Louro,
como presidente da comissdo de leitura designada para apreciar os trabalhos apresentados
por funcionarios da Direccdo-Geral da Contabilidade Publica.

Palestra subordinada ao titulo: «Organizacdo e métodos — Algumas notas», proferida pelo
chefe da Reparticio Central, Dario Gongalves.

«Orientacdo do novo programa de concursos e realizagio das respectivas provasy — palavras
proferidas pelo director-geral da Contabilidade Publica na Sala de Cursos Prof. Doutor
Costa Leite (Lumbrales).

Sessdes de estudo — Encontros, para opositores aos concursos para preenchimento de vaca-
turas de primeiros e segundos-oficiais.

Palestra subordinada ao titulo: «Contabilidade do Estado: Balan¢o (ponto do programa do
concurso para chefes de secgdo)», proferida pelo chefe da 2.* Reparticio, Raul da Silva
Baptista.

Palestra subordinada ao titulo: «Classificagdo das despesas piblicas e a progressio do sector
extraordinirio», proferida pelo chefe da Reparticio da Conta, Joaquim das Neves Santos,
e dirigida aos opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de chefes de seccdo
do quadro da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica.

Palestra subordinada ao titulo: «Alguns subsidios para facilitar o estudo dos seguintes pontos:
Balanga Comercial e Balanca de Pagamentos; Rendimento Nacional (Nogbes)», proferida
pelo chefe da Reparticio da Conta, Joaquim das Neves Santos, e dirigida aos opositores
ao concurso para preenchimento de vacaturas de chefes de sec¢do do quadro da Direccio-
-Geral da Contabilidade Puablica.

EMm 1962:

Palestra subordinada ao titulo: «Trabalhos dactilograficos — Alguns conselhos para o seu aper-
feicoamento», proferida pelo chefe da Reparticio do Abono de Familia e das Pensdes,
Dario Gongalves.

Curso de preparaciio para os aspirantes opositores ao concurso para terceiros-oficiais.

Em 1965:

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
segundos-oficiais do quadro da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica.

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas dc
primeiros-oficiais do quadro da Direc¢io-Geral da Contabilidade Publica.

EMm 1966:

Coléquio entre os chefes de sec¢io da Conta sobre revisdo e actualizagio das matérias tra-
tadas nos coléquios de 1959 e 1960.

Sessao de estudo — Encontro — para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas
de chefes de secgéo.

Em 1968:

Palestra subordinada ao titulo: «Evolugdo da técnica mecanografica resultante da utilizagdo de
ordenadores electrénicos», proferida por Dario Gongalves, director dos Servicos Meca-
nogréficos do Ministério das Finangas.
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Palestra subordinada ao titulo: «Conta Geral do Estado — Mecanizagio da conta dos paga-
mentos, 1.* fase: Contréle mecanogrifico dos pagamentos — Eliminagdo do averbamento»,
proferida por Dario Gongalves, director dos Servigos Mecanograficos do Ministério das
Finangas.

Em 1970:

Curso de aperfeigoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
segundos-oficiais do quadro da Direc¢io-Geral da Contabilidade Publica.

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
primeiros-oficiais do quadro da Direc¢io-Geral da Contabilidade Publica.

Palestra do chefe da 5.* Reparti¢io, Joaquim das Neves Santos, sobre a posicdo dos estudos
da revisio estrutural do Orcamento Geral do Estado.

Palestra do chefe da 5.* Reparticdo, Joaquim das Neves Santos, sobre a nova classificacio das
receitas e despesas publicas, em projecto, seguida de troca de impressdes.

Em 1971:

Reunido de trabalho com o director dos Servicos Mecanograficos do Ministério das Finangas,
Dario Gongalves, a propésito do pagamento de vencimentos por meio de depdsito em
conta bancéria e simplifica¢cbes a introduzir no circuito dos vencimentos.

Em 1973:

Curso de aperfeicoamento para opositores ao concurso para preenchimento de vacaturas de
segundos-oficiais do quadro da Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica.

C) Publicagdes periodicas

Boletim Confidencial (mensal) — N.°® 1 a 112, referentes aos meses de Junho de 1964 a
Setembro de 1973.
Boletim Bibliogrdfico (trimestral) — N.°* 1 a 26 do 2.° trimestre de 1967 ao 3.° trimestre de 1973.



